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9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso, e respectiva documentação, deverá ser dirigido ao
director-geral do Património, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido através de correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 1, para a Direcção-Geral do Patri-
mónio, Repartição de Pessoal, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098
Lisboa.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natura-
lidade, data de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, número de identificação fiscal, estado civil), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

reúne os requisitos gerais de provimento em função pública.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, designa-
damente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como
as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração
e actividades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos, estágios,
especializações, seminários, indicando a respectiva duração e datas
de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, datada e assinada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca a natu-
reza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de serviço na função
pública, na carreira e na categoria, bem como a classificação de serviço,
através da expressão quantitativa, sem arredondamento, reportada
aos anos relevantes para efeitos de concurso;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram exer-
cidas as funções que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas
ao funcionário durante os últimos três anos de serviço;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profissional
complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) e e) do n.o 11.2 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

12 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é afixada, para
consulta, na Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, Lisboa.

13 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 12
e publicado aviso no Diário República, 2.a série, informando dessa
afixação.

14 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

17 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro, e pelos Decretos-Leis

n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, pelo
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

18 — Suprimento da avaliação do desempenho — o eventual supri-
mento da avaliação de desempenho será efectuado mediante reque-
rimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso,
apresentado até ao termo do prazo referido no n.o 1 e instruído com
declaração, emitida e autenticada pelo serviço a cujo quadro o can-
didato pertence, na qual se declare não ter sido atribuída ao fun-
cionário a classificação de serviço, reportada aos anos em falta.

19 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Lima de Campos Melo Moitinho de
Almeida, chefe de secção de Pessoal.

Vogais efectivos:

Filomena da Silva Costa Henriques, técnica profissional especialista
principal.

Lígia Rosália Macedo de Carvalho Rosário, técnica profissional
principal.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Costa d’Almeida Correia Henriques, chefe da Repar-
tição de Pessoal.

Ana Bela Rodrigues Moura Ferreira, técnica profissional especia-
lista principal.

20 — A presidente do júri será substituída pela 1.a vogal efectiva
nas suas faltas e impedimentos.

6 de Novembro de 2006. — O Director-Geral, Carlos Durães da
Conceição.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 12 682/2006

Concurso interno de acesso geral para o preenchimento de quatro
lugares da categoria de técnico superior principal, da carreira téc-
nica superior, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de
Administração.

1 — Ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do presidente do Instituto
Nacional de Administração (INA) de 22 de Agosto de 2006, se encon-
tra aberto concurso interno de acesso geral para a categoria de técnico
superior principal, da carreira de técnico superior, do quadro de pes-
soal do INA, anexo ao Decreto-Lei n.o 144/92, de 21 de Julho, com
as alterações decorrentes da Portaria n.o 607/95, de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, caducando com o respectivo preenchimento.

3 — Serviço e local de trabalho — INA, em Oeiras e Algés.
4 — Número de lugares — quatro lugares para a categoria de téc-

nico superior principal.
5 — Conteúdo funcional genérico — compete ao técnico superior

desempenhar funções consultivas de natureza técnico-científicas exi-
gindo um elevado grau de qualificação, iniciativa e autonomia, assim
como um domínio total da área de especialização e uma visão global
da Administração que permita a interligação de vários quadrantes
e domínios da actividade, tendo em vista a preparação de tomada
de decisão, relativamente aos lugares postos a concurso, nas áreas
funcionais de gestão de recursos humanos (referência A — uma vaga),
de investigação aplicada e consultoria organizacional (referên-
cia B — duas vagas) e de gestão da formação e aprendizagem (refe-
rência C — uma vaga).

6 — Conteúdo funcional específico — os candidatos devem possuir
experiência e conhecimentos adequados para o desempenho das
seguintes funções:

a) Referência A — elaboração de pareceres, informações e pro-
postas sobre matérias de gestão de recursos humanos, nomeadamente
mobilidade de pessoal, concursos, remunerações, avaliação de desem-
penho e balanço social, tendo em vista informar a decisão superior
neste domínio; utilização do software SAP como suporte às actividades
de gestão de recursos humanos;

b) Referência B — desenvolvimento de projectos de investigação
aplicada nos domínios da gestão e avaliação de serviços públicos,
emprego público e gestão do desempenho e competências; realização
de actividades de consultoria nas áreas da gestão do desempenho,
da gestão de competências e identificação de necessidades de formação
e da reengenharia de processos; realização de actividades de formação
e cooperação para o desenvolvimento organizacional;

c) Referência C — concepção de soluções pedagógicas em regime
de e-learning e b-learning; concepção e produção de recursos mul-
timedia para estas soluções, com base nas regras do desenho ins-
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trucional; utilização de plataformas de gestão da aprendizagem (LMS)
e de áudio-conferências como ferramentas para a gestão do conhe-
cimento.

7 — Vencimento e regalias sociais — os lugares a prover são remu-
nerados pelo vencimento do regime geral da função pública e as con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão ao concurso e de
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os seguintes
requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, nos termos do n.o 2
do artigo 7.o e dos n.os 3 e 4 do artigo 15.o da Lei n.o 10/2004;

c) Possuir licenciatura.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no pre-
sente concurso é a avaliação curricular, a qual visa avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos nas áreas para as quais o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional, tendo
em consideração:

A habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico em domínio relevante para a actividade do INA;

A formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com as áreas de actividade dos lugares postos a concurso;

A experiência profissional, onde se ponderará o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas com a avaliação da sua
natureza e duração;

A avaliação de desempenho, cuja ponderação é feita através da
expressão quantitativa, sem arredondamento.

10 — Sistema de classificação final — a classificação final, expressa
na escala de 0 a 20 valores, resultará da classificação obtida no método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores. Os critérios de apreciação
e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso, podendo ser entregues pessoalmente ou enviadas por
correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste caso, à data do
registo.

11.2 — Local de apresentação do requerimento — Instituto Nacio-
nal de Administração, Palácio dos Marqueses de Pombal, 2784-540
Oeiras.

11.3 — Forma de apresentação do requerimento — o requerimento
de admissão, dirigido ao presidente do INA, indicando expressamente
a referência para a qual a candidatura se destina, deve explicitar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, naciona-
lidade, naturalidade, data de nascimento, número, data e serviço emis-
sor do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos
períodos de permanência, actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações e seminários, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato entenda referir
por serem relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

b) Fotocópia dos comprovativos das acções de formação profissional
realizadas;

c) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao prazo
estabelecido para apresentação das candidaturas), passada pelo serviço
de origem a que pertence, da qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

As classificações de serviço relevantes para efeitos do concurso;

d) Requerimento, dirigido ao júri do concurso [a efectuar apenas
pelos candidatos que não tenham sido objecto de avaliação de desem-
penho no(s) ano(s) relevantes(s) para o concurso], solicitando, ao
abrigo do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de
14 de Maio, suprimento da avaliação de desempenho relativamente
ao(s) período(s) em falta, através da ponderação curricular, nos termos
do artigo 19.o do mesmo diploma;

e) Documento comprovativo das habilitações literárias;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — Aos candidatos pertencentes ao INA não é exigida a apre-
sentação dos documentos comprovativos a que se refere a alínea b)
do n.o 11.4 do presente aviso que se encontrem arquivados no processo
individual, sendo oficiosamente entregues ao júri as declarações exi-
gidas na alínea c) do mesmo número.

13 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos especiais de admissão determina a exclusão do concurso.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no local referido no n.o 11.2 do presente aviso.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação (despacho conjunto n.o 373/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000).

17 — Composição do júri:

Presidente — Marina da Conceição Vieira Pereira, directora de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Jaime Manuel Tavares Duarte, assessor principal, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Marta Maria Carvalho de Matos, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Elias de Jesus Quadros, assessor principal.
2.o Sabjali Alidina Ismail, assessor principal.

7 de Novembro de 2006. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SAÚDE

Despacho n.o 24 407/2006

Considerando que o n.o 4 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro, estabelece que o pessoal dos serviços objecto
de extinção, fusão ou reestruturação que se encontre em situação
de licença que determine a abertura de vaga será afecto ao quadro
de supranumerários;

Considerando que os serviços de saúde, a cujos quadros de pessoal
pertenciam os funcionários identificados no mapa anexo ao presente
despacho, foram objecto das situações anteriormente referidas;

Considerando que aos referidos funcionários foi concedida licença
sem vencimento de longa duração antes da entrada em vigor dos
diplomas de transformação dos respectivos serviços:

Assim:
Ao abrigo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,

de 25 de Setembro, determina-se o seguinte:
1 — São afectos ao quadro de supranumerários, criado junto da

Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, os funcionários constantes
da lista nominativa que se publica em anexo ao presente despacho,
que dele faz parte integrante.

2 — Os funcionários constantes da lista a que se refere o número
anterior têm direito a receber vencimento a partir da data do respectivo
início de funções.

3 — A afectação dos mencionados funcionários ao quadro de supra-
numerários da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde produz efeitos
à data do presente despacho.

7 de Novembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Carmen
Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secretária de Estado
Adjunta e da Saúde.




